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Croquis digital da localização do empreendimento. Elaboração: SUPLAN/PBH – fonte: GOOGLE MAPS

Bairro Savassi
Regional Centro-Sul 
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Localização:

Lotes 015Y, 016Y, 017Y, do quarteirão 016, zona fiscal 011, Bairro Savassi, Regional Centro-Sul..

Enquadramento:

Em conformidade com a Lei 11.181/2019: Edificações com mais de 20.000 m² (vinte mil metros

quadrados) de área total edificada.

Trata-se de implantação de edificação de cerca de 22.000 m² de área total construída em terreno

de aproximadamente 2.400 m². Pretende-se o uso misto, sendo uma torre residencial de 26 (vinte

e seis) pavimentos e térreo com lojas.

Apresenta-se no EIV com 120 unidades habitacionais e 5 lojas (área bruta locável de 1.226,49
m²). As 251 vagas de veículos leves estão distribuídas no pavimento único de subsolo, fundo do

segundo pavimento, bem como no terceiro e quarto pavimentos. Não há vagas para veículos leves

nem de carga e descarga para a parte comercial do empreendimento.

O pavimento térreo tem pé direito duplo e lojas com fachada ativa. Há pilotis no quinto andar, com

área comum do condomínio; a partir do sexto pavimento até o vigésimo sexto e último pavimento, o

uso é residencial.

APRESENTAÇÃO
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Perspectiva da fachada frontal do edifício 244 Tomé de Souza. Fonte: EIV.
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Fonte: EIV
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Perspectiva da fachada frontal do edifício 244 Tomé de Souza. Fonte: EIV.
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APRESENTAÇÃO

Perspectivas diagonal e frontal da edificação 244 Tomé de Souza - Eduardo Beggiato Arquitetura, 2023
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RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

1 - Implantar plano de comunicação do empreendimento.

Durante a fase de obras, será necessário a criação de um canal de comunicação permanente com a

vizinhança diretamente afetada pela obra da edificação.

O plano de comunicação a ser proposto e implantado pelo empreendedor deverá ser capaz de viabilizar a

implantação do canal e demonstrar de forma objetiva os prazos a serem cumpridos e as ações a serem

tomadas para o cumprimento da condicionante.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                             310ª REUNIÃO ORDIN ÁRIA  - NOVEMBRO 2023 
.    

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

INTERFERÊNCIA NO LENÇOL FREÁTICO E DRENAGEM PLUVIAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

2 - Apresentar Portaria de Outorga de uso/intervenção da água subterrânea para o rebaixamento do

lençol freático, obtida junto ao órgão competente.

3 - Implantar sistema de aproveitamento da água pluvial e da água subterrânea proveniente do

rebaixamento do lençol freático no empreendimento.

O empreendimento propõe um rebaixamento do lençol freático durante a obra e após implantação,

bombeamento da água do lençol freático para a rede de drenagem pluvial existente no local.

Para mitigar o impacto dessa interferência no lençol, devem ser tomadas medidas não apenas para a

regularização desse bombeamento, mas também para a utilização dessa água no empreendimento.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                             310ª REUNIÃO ORDIN ÁRIA  - NOVEMBRO 2023 
.    

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

INTERFERÊNCIA NO LENÇOL FREÁTICO E DRENAGEM PLUVIAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

4 - Compensar a captação da água subterrânea decorrente da intervenção no lençol freático através da

implantação de dispositivos de infiltração na mesma bacia hidrográfica do empreendimento.

5 - Implantar projetos detalhados de controle na fonte e lançamento no sistema público de drenagem

atendendo as diretrizes da Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem.

O rebaixamento do lençol freático apresenta como consequência imediata a drenagem da água do

aquífero; esse fato resulta na necessidade de se adotar mecanismos de infiltração na microbacia

elementar, compensando os impactos negativos.

É também importante ressaltar que a situação dos eventos extremos de chuva na capital é cada vez mais

comum e é impossível ignorar o efeito de grandes áreas impermeabilizadas na contribuição das enchentes

dos córregos da cidade. É necessário que esse empreendimento de impacto seja capaz de retardar e até

mesmo impedir parte dos seus lançamentos na rede pluvial do município.
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GERAÇÃO ADICIONAL DE RESIDUOS SÓLIDOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

6 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE).

7 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC e Plano de

Demolição Seletiva (desconstrução).

O empreendimento, durante as obras de implantação e logo após, na etapa de funcionamento, deverá ser

capaz de determinar a destinação final de resíduos sólidos adicionais a serem gerados, conforme as

normas técnicas previstas no Município.
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GERAÇÃO DE POLUIÇÃO AMBIENTAL E CONTROLE AMBIENTAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

8 - Executar movimentação de terra em conformidade com a Deliberação Normativa nº 08/1992 do COMAM,

devidamente acompanhada da(s) ART(s) referente(s) à elaboração do projeto e sua execução.

9 - Implantar Plano de Monitoramento de Ruído que contemple avaliações periódicas e/ou nas diversas

etapas de execução da obra.

10 - Implantar medidas de controle ambiental durante a execução da obra.

11 - Monitorar a operação dos veículos a diesel na obra, quanto às emissões atmosféricas

12 - Apresentar relatório de Vistoria Cautelar de imóveis na vizinhança.

13 - Implantar vidros opacos, gravados, manchados, foscos ou não-reflexivos em toda a área envidraçada

do empreendimento, incluindo pele de vidro e esquadrias, a fim de mitigar o impacto sobre a avifauna.

Existem impactos ambientais difusos mensuráveis decorrentes da implantação de edificações de maior

porte, sejam de movimentação de terra, da operação de veículos pesados, do possível dano em

edificações do entorno quando da execução de fundações e também dos efeitos no ambiente de alguns

materiais usados no revestimento das fachadas. Esses impactos devem ser identificados e mitigados ou

compensados.
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IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO, PAISAGISMO E ARBORIZAÇÃO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

14 - Implantar o empreendimento de modo que 50% da área dedicada ao cumprimento do parâmetro taxa

de permeabilidade tenha qualificação ambiental conforme diretrizes da SMMA.

15 - Implantar projeto paisagístico para as áreas permeáveis, em terreno natural e jardineiras, em

conformidade com as diretrizes da SMMA.

16 - Implantar projeto arquitetônico que mantenha o Ipê Amarelo existente no terreno.

17 - Solicitar à SMMA a concessão de Autorização para Intervenção em Espécimes Arbóreos – AIE.

O empreendimento precisa ser implantado cumprindo os parâmetros urbanísticos previstos na legislação

vigente e para além disso deve garantir que qualquer intervenção adicional no ambiente seja devidamente

mitigada ou compensada. É possível a implantação de um empreendimento que tenha uma relação mais

próxima com o ambiente, diferente de outras ações antrópicas mais transformadoras e irreversíveis.
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SUSTENTABILIDADE

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

18 - Implantar células fotovoltaicas para geração de energia com vistas ao usufruto do condomínio.

19 - Implantar medidas de sustentabilidade na edificação.

O empreendimento representa uma concentração de pessoas num espaço relativamente pequeno, com

tipologia vertical. É fato consumado que o empreendimento é viável, mas através do licenciamento

urbanístico, para além das obrigações previstas em lei, pode tonar-se uma referência de empreendimento

com aplicação do conceito de desenvolvimento sustentável na capital.

Dispositivos de geração de energia, economia no consumo de energia e água são fundamentais para que o

empreendimento seja capaz de construir esse cenário.
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MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E DE VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes
20 - Implantar projeto arquitetônico relativo aos acessos, calçadas e vagas de estacionamento da

edificação, em conformidade com as diretrizes da BHTRANS.

21 - Implantar Ciclovia na Rua Sergipe, entre Rua Gonçalves Dias e Rua Fernandes Tourinho, de acordo

com orientações da BHTRANS.

22 - Implantar Plano de Movimentação de Veículos Pesados (caminhões e outros veículos pesados

utilizados durante as obras) conforme aprovado pela área operacional da BHTRANS.

O empreendimento deve garantir que sua implantação cause o menor impacto possível na circulação viária

da vizinhança, realizando intervenções no projeto arquitetônico da edificação e controlando a

movimentação de veículos pesados na fase de obras.

Como medida compensatória aos impactos do empreendimento e medida potencializadora dos impactos

positivos de implantação do empreendimento na vizinhança, deve-se implantar ciclovia situada em trecho

viário próxima da área do empreendimento.
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IMPLANTAÇÃO DA EDIFICAÇÃO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

23 - Aprovar projeto executivo da edificação conforme orientações da SUREG.

O projeto da edificação precisa ser avaliado e monitorado pelo poder público, de acordo com o previsto em

lei.
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REIV N⁰ 064.807/20

Impactos N. Condicionantes OBS

Relacionamento 

com a vizinhança
1 Implantar Plano de Comunicação do empreendimento

ver nota 1

Interferência no 

lençol freático e 

drenagem pluvial

2
Apresentar Portaria de Outorga de uso/intervenção da água subterrânea para o rebaixamento

do lençol freático, obtida junto ao órgão competente

3
Implantar sistema de aproveitamento da água pluvial e da água subterrânea proveniente do

rebaixamento do lençol freático no empreendimento.

ver nota 2

4

Compensar a captação da água subterrânea decorrente da intervenção no lençol freático

através da implantação de dispositivos de infiltração na mesma bacia hidrográfica do

empreendimento.

ver nota 3

5

Implantar projetos detalhados de controle na fonte e lançamento no sistema público de

drenagem atendendo as diretrizes da Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos

de Drenagem.

ver nota 4

Movimentação de

Pessoas e

Veículos

6 Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE). ver nota 5

7
Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC e Plano de

Demolição Seletiva (desconstrução).

ver nota 6

Geração de 

poluição ambiental 

e controle ambiental

8

Executar movimentação de terra em conformidade com a Deliberação Normativa nº 08/1992 do

COMAM, devidamente acompanhada da(s) ART(s) referente(s) à elaboração do projeto e sua

execução.

9
Implantar Plano de Monitoramento de Ruído que contemple avaliações periódicas e/ou nas

diversas etapas de execução da obra.
ver nota 07

10 Implantar medidas de controle ambiental durante a execução da obra ver nota 08

11 Monitorar a operação dos veículos a diesel na obra, quanto às emissões atmosféricas. ver nota 09
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Impactos N. Condicionantes OBS

Geração de 

poluição ambiental 

e controle ambiental

12 Apresentar relatório de Vistoria Cautelar de imóveis na vizinhança. Ver nota 10

13

Implantar vidros opacos, gravados, manchados, foscos ou não-reflexivos em toda a área

envidraçada do empreendimento, incluindo pele de vidro e esquadrias, a fim de mitigar o

impacto sobre a avifauna

Ver nota 11

Impermeabilização 

do Solo, 

Paisagismo e 

Arborização.

14 Implantar o empreendimento de modo que 50% da área dedicada ao cumprimento do parâmetro

taxa de permeabilidade tenha qualificação ambiental conforme diretrizes da SMMA.
ver nota 12

15
Apresentar relatório de monitoramento da implantação do plano de logística, após 1 (um) ano de

sua implementação.
Ver nota 13

16
Implantar projeto paisagístico para as áreas permeáveis, em terreno natural e jardineiras, em

conformidade com as diretrizes da SMMA.
Ver nota 14

17 Solicitar à SMMA a concessão de Autorização para Intervenção em Espécimes Arbóreos - AIE. Ver nota 15

Sustentabilidade
18 Implantar células fotovoltaicas para geração de energia com vistas ao usufruto do condomínio.

19 Implantar medidas de sustentabilidade na edificação. ver nota 16

REIV N⁰ 064.807/20
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Impactos N. Condicionantes OBS

Movimentação de 

pessoas e veículos

20
Implantar projeto arquitetônico relativo aos acessos, calçadas e vagas de estacionamento da

edificação, em conformidade com as diretrizes da BHTRANS.
ver nota 17

21
Implantar Ciclovia na Rua Sergipe, entre Rua Gonçalves Dias e Rua Fernandes Tourinho, de

acordo com orientações da BHTRANS.
ver nota 18

22
Implantar Plano de Movimentação de Veículos Pesados (caminhões e outros veículos pesados

utilizados durante as obras) conforme aprovado pela área operacional da BHTRANS
ver nota 19

Implantação da 

Edificação 23
Aprovar projeto executivo da edificação conforme orientações da SUREG ver nota 20

REIV N⁰ 064.807/20
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NOTAS

Nota 01: Deverá ser elaborado e implementado um Plano de Comunicação do empreendimento com o objetivo de estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a vizinhança 

e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas para as etapas de realização da obra e operação do 

empreendimento. 

O plano de comunicação do empreendimento deve prever o atendimento da comunidade em três etapas, a saber: 1) servir de fonte primária de informação para os munícipes vizinhos 

do empreendimento no período anterior a realização da obra, 2) antecipar e solucionar todos os problemas relativos ao período de obras e 3) orientar a população no período 

imediatamente posterior à inauguração da obra e dos empreendimentos comerciais.

A metodologia do Plano é de livre escolha do responsável pela sua elaboração, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes e prazos para implantação, gestão dos 

canais de comunicação adotados e avaliação de resultados, considerando de forma compreensiva as três etapas distintas do empreendimento.

Aspectos a serem considerados no Plano de Comunicação: 

Participação das lideranças comunitárias, associações de bairros, vizinhos residentes no entorno imediato da intervenção, entre outros atores disponíveis; apresentar 

justificativa caso não seja possível a inclusão de algum ator social importante no contexto da vizinhança.

Programa de capacitação de funcionários do empreendimento para que eles possam orientar de forma adequada quaisquer outros funcionários e munícipes com as informações 

relativas ao empreendimento.

Implantação de canal exclusivo de comunicação do empreendimento com a vizinhança delimitada no EIV do empreendimento.

A placa de sinalização do canal de comunicação deve possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares deve ter comprimento inferior a 50 

cm. A placa deve estar contida integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada; sustentada por equipamento adequado. A localização 

da placa deve se dar de tal forma que ela seja visível e legível ao pedestre a partir do logradouro público ou das passagens demarcadas para pedestres. 

As placas deverão conter as seguintes informações, no mínimo:

- Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS 

- 01 Contato telefônico para a vizinhança 

- 01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança 

- Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão 

O plano deve conter proposta de monitoramento das sugestões e reclamações advindas dos canais de comunicação nas três etapas do empreendimento, identificando os possíveis 

impactos decorrentes da realização do empreendimento. No mínimo três (03) relatórios de monitoramento, um para cada etapa do empreendimento, devem ser elaborados pelo 

empreendedor e apresentados à SUPLAN para avaliação da eficácia do Plano de Comunicação.
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NOTAS
Nota 02: Seguir orientação disponível no endereço eletrônico: http://smma.pbh.gov.br/ >> aba Documentos para Download >> aba Roteiros Técnicos>> orientação técnica para projeto 

de aproveitamento pluvial. 

Deverá ser prevista como fonte do sistema também a contribuição da água do rebaixamento do lençol freático. Para tanto, o estudo deve contemplar informações técnicas necessárias, 

como vazão, entre outras, para essa contribuição, além de sua outorga junto ao IGAM. Qualquer vazão remanescente após aproveitamento da vazão outorgada deve ser 

compatibilizada com a capacidade recebimento do sistema de drenagem pluvial. Se o sistema não for capaz de receber a vazão, o empreendedor deverá aumentar a capacidade do 

sistema de drenagem existente por meio da implantação de nova rede ou adequação do sistema existente. O empreendedor poderá também, alternativamente, usar técnicas 

construtivas que eliminem a necessidade de rebaixamento do lençol freático.

Uma vez implantado, manter operacional o sistema de aproveitamento da água pluvial e da água subterrânea proveniente do rebaixamento do lençol freático, conforme aprovação da 

SMMA. A manutenção/monitoramento do sistema de uso de águas pluviais, deverá contemplar, entre outras ações:

a) Identificação dos pontos de consumo com placas de advertência;

b) Diferenciação das tubulações de água pluvial das de água potável.

c) Realização de monitoramento da qualidade da água, considerando, no mínimo:

- Atendimento à ABNT NBR 15527;

- A empresa responsável pelo ensaio deve atender à DN 216/17 do COPAM; - Acreditação ou reconhecimento de competência junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia – Inmetro, ou à Rede Metrológica de Minas Gerais – RMMG (medições e relatório);

- Arquivamento dos resultados das análises realizadas, para eventuais verificações da SMMA e dos demais órgãos/entidades afetos à atividade.

- Encaminhamento anual da cópia da conta de água dos 12 meses do ano mostrando a variação do uso do sistema ao longo do ano;

- Apresentação de relatório que ateste a manutenção do sistema de captação e uso das águas pluviais em operação.

O relatório deverá incluir registro fotográfico e memorial descritivo da atual operação do sistema que aborde, no mínimo, captação, reservação e uso ou distribuição, assim como 

eventuais reparos realizados nos equipamentos no período.

Nota 03: O(s) dispositivo(s) implantados em caráter compensatório deverão ser dimensionados para forçar a infiltração da água pluvial em vazão igual ou superior à vazão liberada na 

rede de drenagem pluvial pública através do bombeamento gerado por ocasião da interferência do empreendimento no lençol freát ico. Na definição dos dispositivos de infiltração a 

serem empregados nesta compensação deverão ser priorizadas as soluções baseadas na natureza - SBN, sendo obrigatória a sua instalação na bacia hidrográfica onde o 

empreendimento será instalado.

Nota 04: A questão da captação das áreas impermeáveis como piso de coberturas, subsolo etc., deverá ser aborda no projeto de drenagem pluvial, não só no projeto hidrossánitário. O 

escoamento gerado pelos pisos deve ser direcionado para dispositivos de amortecimento propostos. O dimensionamento dos dispositivos de controle na fonte deve contemplar toda a 

área impermeável do empreendimento. A proposta de sistema de controle na fonte do escoamento pluvial deve ser submetida para análise e aprovação da DGAU-SMOBI, com todo o 

dimensionamento e detalhamento dos dispositivos, avaliação da capacidade do sistema público, juntamente com o memorial descri tivo, os estudos hidrológicos e hidráulicos e o Termo 

de Compromisso – Projeto de Drenagem Pluvial e respectiva ART, conforme o Capítulo 3 da Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem. No fim do 

processo, para cumprimento final da condicionante, Apresentar “As Built” do projeto de controle na fonte e lançamento no sistema público, com respectiva ART e Termo de 

Compromisso – Projeto de Drenagem Pluvial - Obras.

Link para acesso à Instrução: https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem
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Nota 05: Foram atualizadas as informações da Matriz de resíduos do PGRSE quanto à utilização de contenedores de 360L de capacidade, entretanto para o abrigo de resíduos comuns 

da parte residencial deveriam ter 7 contenedores, conforme previsto nos cálculos revisados das páginas 15 a 19 do documento do desarquivamento. Foram descritos na matriz apenas

3 contenedores de 360L que representa número insuficiente para uma geração de 2314L por coleta na página 20. Corrigir matriz, portanto.

Foram atualizadas as projeções de utilização de contenedores de 360L, entretanto para o abrigo de resíduos comuns da parte residencial deveriam ter 7 contenedores, conforme 

previsto nos cálculos revisados das páginas 15 a 19 do documento do desarquivamento. Foram apresentados apenas 3 contenedores de 360L que representa número insuficiente para 

uma geração de 2314L por coleta. Verifica-se também a necessidade de redimensionamento deste abrigo, dada a capacidade de armazenamento reduzida representada no Anexo B da 

página 145. Corrigir projeto, portanto. Adicionalmente, na fase de operação, à partir da entrada em funcionamento do empreendimento o empreendedor deverá encaminhar as cópias de 

contratos, declarações, comprovantes de empresas devidamente licenciadas, juntamente com o pedido de vistoria, mediante pagamento de preço público e envio do comprovante de 

quitação via Portal de Serviços da PBH, na opção de atendimento de condicionantes.

Nota 06: a) O PGRCC deverá ser elaborado e executado, conforme a Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil disponível no sítio eletrônico: 

smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. 

b) Executar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e encaminhar relatórios, semestralmente, para fins de verificação e fiscalização,

Nota 07: a O plano de monitoramento deverá contemplar, no mínimo: a) Atendimento ao Anexo 1 - ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE EMISSÕES 

SONORAS disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br /aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. b) Atendimento ao estabelecido na Lei 9.505/08 – Simulação de 

situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, por exemplo, funcionamento de serra circular com betoneira, etc.). 

c) Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação dos níveis de pressão sonora para verificação da 

efetividade das ações, caso sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da obra. d) Todos os procedimentos e 

análises devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos. e) Apresentar, relatórios periódicos do Plano de Monitoramento de Ruído, conforme aprovado.

Nota 08: Deverão ser adotadas, entre outras, as medidas listadas abaixo, para minimização dos impactos relacionados à realização da obra: a) Utilizar caminhões-pipa para aspersão 

de água nas frentes de trabalho, quando necessário; b) Utilizar caminhões que atendam os limites de emissões de particulados estabelecidos na Resolução CONAMA 418/09; c) 

Umidificar o material antes de seu lonamento; d) Utilizar somente caminhões lonados, respeitando sua carga máxima para evitar derrames; e) Recolher, sistematicamente, os derrames 

ocorridos e, se necessário, providenciar a lavagem das vias; f) Efetuar manutenção periódica dos caminhões e outros equipamentos; g) Implantar, quando necessário, sistema lava-

rodas no canteiro de obras, dotado de dispositivo para recuperação das águas com sistema de retenção de sólidos ou área de decantação de águas com material particulado, de forma 

a recolher as águas de lavagem de equipamentos; h) Avaliar, durante os trabalhos, a necessidade de proteger os locais de maior permanência de pessoas, como escolas e similares, 

com telas de malha fina; i) Providenciar, sempre que necessário, caixa de retenção de sedimentos, de forma a impedir seu carreamento para a rede pluvial; j) Utilizar equipamentos de 

segurança do trabalho; k) Planejar horários adequados para o transporte de materiais e equipamentos de forma não comprometer a fluidez das vias. 

Nota 09: Apresentar, trimestralmente, relatório de auto-monitoramento dos equipamentos e veículos a diesel utilizados nas obras, (incluindo, no mínimo, caminhões da movimentação 

de terra, caminhões betoneiras, lança concreto e próprios da empresa) através de laudos de opacidade, conforme documento “Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de 

Veículos” disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros técnicos.

Nota 10: Realizar e apresentar relatório de Vistoria Cautelar nos imóveis lindeiros aos lotes 015Y, 016Y

e 017Y do Quarteirão 016, Quadra 00350, Zona Fiscal 011, de modo a registrar seu atual estado de conservação para posterior reparo caso ocorra dano, avaliando a adequação das 

propostas de fundação e estruturas. O relatório deverá incluir memorial descritivo e registro fotográfico com fotos legendadas e datadas. 
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Nota 11: O empreendedor, para mitigar o impacto de reflexão solar dos vidros do empreendimento e possíveis impactos na avifauna, propôs a implantação de brises na fachada frontal 

do empreendimento que foi acatada na avaliação do estudo. No entanto, a aplicação de películas na pele de vidro ou nas esquadrias não será admitida. Deverão ser implantados vidros 

opacos, gravados, manchados ou foscos. Os vidros deverão ser implantados na seguinte proporção: fachada frontal – 59 % de vidro; fachada oeste – 17% de vidro e nas fachadas sul e 

leste 0%. Além da pele de vidro, todas as esquadrias deverão ser implantadas com o mesmo tipo de vidro opaco, gravado, manchado ou fosco. 

Nota 12: Apresentar proposta de implantação que contemple no mínimo 50% de área correspondente à área dedicada ao cumprimento do parâmetro de Taxa de Permeabilidade do 

Solo em terreno natural que não esteja nos seguintes locais  e condições: a) adjacente à trilha de rodas; b) sob projeção de qualquer tipo de cobertura (mesmo que pergolados ou em 

ângulo de 45º); c) sob lajes; d) em taludes cujas inclinações sejam superiores a 30% (17º); e) onde as condições de solo, iluminação e espaço não possibilitem adequado 

desenvolvimento de vegetação.

Nota 13: O projeto paisagístico deve incluir: a) Plantio de, no mínimo, 3 paus mulatos na área permeável

do afastamento frontal e duas pitangueiras na área permeável interna. b) Jardineira sobre laje com substrato mínimo de 50 centímetros (não incluindo espessura para drenagem e 

impermeabilização da laje). c) Atendimento à “Orientação Técnica para Projeto de Ajardinamento” disponível em www.smma.pbh.gov.br /aba documentos para download /aba roteiros 

técnicos. d) Implantação dos indivíduos arbóreos e arbustivos em áreas compatíveis com as suas necessidades. e) Introdução de espécies arbóreas e arbustivas atrativas à avifauna, 

contemplando a associação das variáveis riqueza

de espécies e número de indivíduos. f) Implantação de faixa gramada na calçada. g) Encaminhamento de memorial descritivo com normas técnicas de preparo, plantio e manutenção e 

irrigação a serem observadas, assim como cronograma de implantação. A SMMA destaca que a elaboração e a execução de projetos é de inteira responsabilidade do empreendedor e 

consultorias. Sendo assim, esta Secretaria alerta que é necessária especial atenção na execução do projeto de jardineira sobre laje, devendo ser observados os seguintes aspectos: 

resistência estrutural compatível; sistema de impermeabilização; sistema de drenagem; sistema de irrigação; acessos para manutenção, dentre outros. 

Nota 14: O projeto arquitetônico deverá ser desenvolvido de forma a permitir a manutenção do ipê amarelo em sua localização atual e garantir o pleno desenvolvimento do espécime 

arbóreo sem conflito de nenhuma natureza com a edificação e a obra. Para tanto, a nova proposta de projeto arquitetônico, deve contemplar a apresentação de projeções 

representativas (em planta e corte) de sua copa e raízes com as estruturas projetadas para a edificação (considerar as possíveis interferências nas partes tanto acima do solo quanto 

abaixo, sejam subsolos ou elementos estruturais – pilares, cintas, blocos etc). 

Nota 15: Orientações adicionais:  

Comprovar ações de manutenção da(s) área(s) onde foi realizado o plantio das 06 mudas de jabuticabeiras (Myrciaria sp) ou outra(s) nativa(s) devido à supressão da cerejeira Prunus

cerasus autorizada pela SMMA. 

Pprotocolizar relatório anual demonstrativo da evolução dos espécimes plantados, no prazo de 05 anos; O relatório anual deverá apresentar imagens datadas e legendadas 

identificadoras (pelo menos 02 imagens de cada árvore) de todo o espaço vegetado ocupado, inclusive detalhes da copa, ramos, folhas e floração. Deverá incluir anuência da Gerência 

de Áreas Verdes da Regional Centro Sul. 

Este documento não autoriza nenhuma intervenção na arborização e não autoriza as Gerências de Infraestrutura Urbana a receberem a reposição ambiental. 

A autorização de intervenção em vegetação será emitida pela SMMA mediante informe do empreendedor quanto ao local definido para reposição ambiental: 06 jabuticabeiras ou outras 

nativas, devidas pela supressão da cerejeira supramencionada. 

A autorização para Intervenção em Espécimes Arbóreos será concedida após comprovação do plantio de 06 mudas (jabuticabeiras ou outras nativas) definido em comum acordo com a 

Gerência de Áreas Verdes da Regional Centro Sul. A AIE deverá autorizar a supressão da cerejeira Prunus cerasus, de porte > 9,0m. 

Nota 16: Comprovar a implantação das propostas de sustentabilidade para o empreendimento, envolvendo: a) elevadores inteligentes; b) medição individualizada de água e energia; c) 

lâmpadas LED; d) sistema de irrigação automatizado com sensor de chuvas; e) bacia sanitária de duplo acionamento; f) sensores de presença: instalados em todas as luminárias das 

garagens e na caixa de escada; g) implantação dos telhados verdes no quinto pavimento.
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Nota 17: Implantar tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos 

leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência e idosos, bicicletário, vagas para carga e descarga e ajardinamento dos afastamentos 

frontais, de acordo com as legislações municipais vigentes e os parâmetros da BHTRANS. 

Visando a internalização dos automóveis a serem atraídos, o empreendimento deve apresentar área destinada ao estacionamento de veículos leves, internas à edificação, sendo que o 

número de vagas deve respeitar aos parâmetros previstos na legislação municipal vigente. 

a) Vagas para veículos leves:

➢ Edificação Não Residencial: prever implantação de vagas de estacionamento internas para veículos leves destinadas às lojas comerciais, ainda que tenha sido considerado o 

benefício urbanístico decorrente da fachada frontal tratada como Fachada Ativa, haja vista a estimativa de geração de viagens por automóveis para as lojas apresentada no RIC e os 

impactos negativos causados pela não internalização dos veículos. O número de vagas para área comercial deve ser suficiente para atender as 33 viagens estimadas para a hora pico, 

conforme estudos apresentados no RIC;

➢ Edificação Residencial: as vagas de veículos leves devem ser calculadas considerando os parâmetros da Legislação Municipal que determina aos empreendimentos de uso 

residencial implantados em Ocupação Preferencial – 3 (OP-3), a quantidade de uma vaga para cada 5 unidades habitacionais;

➢ No projeto arquitetônico apresentado, estão previstas 250 vagas de estacionamento para o residencial, sendo a quantidade de vagas superior aos parâmetros da Legislação 

Municipal e nenhuma vaga para o comercial. A área correspondente às vagas excedentes do residencial deve ser enquadrada nos critérios previstos na Legislação Municipal e 

devidamente observada na análise da Subsecretaria de Regulação Urbana (SUREG);

➢ As vagas para veículos leves devem ser representadas e demarcadas no projeto arquitetônico devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,30 m x 4,50 m para 

as vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,30 m x 5,00 m para as vagas em paralelo;

➢ As vias internas do estacionamento devem conter setas indicativas do sentido de circulação dos veículos, assim como as linhas divisórias de fluxos e ter largura mínima de 5,0 m, 

permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos. Demonstrar, por meio de raios de giro no projeto arquitetônico, que os movimentos e as 

manobras dos veículos leves nas entradas, saídas e áreas de circulação ao longo dos níveis dos estacionamentos estarão sendo realizadas de forma segura;

b) Vagas para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida:

➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas para veículos destinado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (PMR) deve corresponder, no mínimo, a 2% do número 

de vagas de veículos leves do estacionamento, conforme determinam a Resolução nº 304/2008 do CONTRAN, as normas de acessibilidade e as legislações federais e municipais 

vigentes. As vagas devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual a 5,0 m; 

➢ A localização das vagas para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida nos estacionamentos deve estar a uma distância máxima de 50 m de rampas, garantindo rotas 

acessíveis à edificação;

➢ Implantação de sinalização horizontal e vertical nas vagas destinadas às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em atendimento às exigências da Lei 13.146, de 

06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, seus anexos e resoluções, e da NBR 9050/2020, conforme padrão BHTRANS. Vagas para idosos:

➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas para veículos destinado às pessoas idosas deve corresponder, no mínimo, a 5% do número de vagas de veículos leves do 

estacionamento, conforme determinam a Resolução nº 303/2008, de 18/12/2008, do CONTRAN, a Lei Federal n.º 10.741/2003, de 01/10/2003, e a Lei Municipal n.º 9.831/2010, de 

23/02/2010; 

➢ As vagas devem ser posicionadas próximas das rampas de acesso à edificação, de forma a garantir o menor percurso de deslocamento aos idosos, devendo ser sinalizadas de 

forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente; 

➢ Implantação de sinalização horizontal e vertical nas vagas destinadas às pessoas idosas para atendimento às exigências da Lei 13.146, de 06/07/2015, do Código de Trânsito 

Brasileiro - CTB (seus anexos) e da Resolução nº 303/2008 do CONTRAN, de 18/12/2008, conforme padrão BHTRANS.

• Vagas para motocicletas:

➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas para motocicletas deve corresponder a 10% do número total de vagas disponibilizadas para veículos leves no estacionamento; 

➢ As vagas para motocicletas devem ser agrupadas e posicionadas próximas aos acessos dos estacionamentos, com dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 2,0 m de 

comprimento, evitando a circulação deste modo de transporte no interior dos estacionamentos. A área de manobra e de circulação entre as vagas deverá ter largura mínima igual a 2,0 

m. 

➢ Edificação Residencial: No projeto arquitetônico, não foram apresentadas vagas destinadas às motocicletas;
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c) Vagas para bicicletas:

➢ Edificação Não Residencial: O número de vagas para bicicletas deve corresponder a 15% do número total de vagas disponibilizadas para veículos leves no estacionamento, sendo 

no mínimo 10 vagas, podendo estar localizadas no estacionamento da área comercial e/ou no afastamento frontal;

➢ As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,75 m de comprimento (Projeção Horizontal Estática);

➢ Deve ser apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as bicicletas a ser utilizado; 

Implantação de sinalização indicativa para orientar o ciclista no trajeto até o bicicletário/paraciclos e de sinalização indicativa para identificar a existência de bicicletário/paraciclos, 

conforme padrão BHTRANS e legislações vigentes do CONTRAN. A locação das sinalizações deve ter boa visibilidade aos ciclistas, condutores de veículos e pedestres; 

➢ Edificação Residencial: O número de suportes para bicicletas deve ser igual ao número de unidades residenciais, podendo ser junto às vagas de veículos ou colocado em local 

propício do condomínio;

d) Área para operação de carga e descarga:

➢ Dispor de uma 1 (uma) vaga de carga e descarga para cada 1200 m² de Área Bruta Locável – ABL, sendo no mínimo uma, com as dimensões ideais de 3,0 m de largura por 9,0 m 

de comprimento e altura livre igual a 4,0 m, podendo, excepcionalmente, ter dimensão reduzida para 6,0 m de comprimento, porém com restrição de atividades que geram demanda 

significativa de carga e descarga e docas. Caso o empreendedor opte pela flexibilização da dimensão de comprimento da vaga de carga e descarga e considerando a inexistência de 

docas para facilitar o descarregamento e estocagem de produtos, não poderá ser instalado no local atividades com os CNAE 471210000, 471130200, 472370002 e 471300100, (lojas 

de departamento ou magazines, supermercados, mercearias e armazéns, comércio varejista de bebidas).

➢ O projeto arquitetônico apresentado prevê uma vaga para carga e descarga em frente ao acesso de veículos leves ao residencial a partir do afastamento frontal, compartilhando o 

mesmo acesso dos veículos leves para o estacionamento. A área de carga e descarga deve ser reorganizada prevendo internamente área de manobras, a fim de evitar a entrada e a 

saída dos veículos de carga em marcha à ré, manobras sobre calçadas/passeios e de veículos estacionados nas vias do entorno;

➢ O acesso dos veículos de carga e descarga ao empreendimento não deve ser realizado junto aos acessos de pedestres, assim como as áreas de manobras internas nos 

estacionamentos. A área de operação de carga e descarga deve ocorrer separadamente da área de estacionamento de veículos leves, motocicletas, bicicletas e de circulação dos 

pedestres, evitando conflitos e garantindo maior segurança entre os modos de transportes no interior da edificação;

➢ Demonstração, por meio de raios de giro no projeto arquitetônico, que os movimentos e as manobras dos veículos de carga e descarga nas entradas, saídas e áreas de circulação ao 

longo do estacionamento estarão sendo realizadas de forma segura e sem conflitos com os pedestres; 

e) Faixas de Acumulação:

➢ Edificação Residencial: O projeto deve dispor de faixas de acumulação internas ao empreendimento, junto aos acessos de entrada à área destinada ao estacionamento de veículos 

leves, com extensão para acomodar um veículo para cada 100 vagas ofertadas, no caso do estacionamento dos edifícios residenciais, considerando o comprimento médio de um 

veículo padrão de 5,0 m;

➢ Edificação Não Residencial: O projeto deve dispor de faixas de acumulação internas ao empreendimento, junto aos acessos de entrada à área destinada ao estacionamento de 

veículos leves, com extensão para acomodar 4% do número de vagas ofertadas, no caso de estacionamento dos edifícios não residenciais,

considerando o comprimento médio de um veículo padrão de 5,0 m;

➢ A extensão da faixa de acumulação deve ser computada a partir do alinhamento do afastamento frontal até o ponto de controle de entrada de veículos (cancela, guaritas, portões ou 

outros) e permanecer livre.

f) Calçadas / Passeios:

➢ O tratamento urbanístico das calçadas lindeiras ao empreendimento e dos acessos de veículos (leves e de carga e descarga) e de pedestres devem atender ao estabelecido no 

Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, nas normas de acessibilidade, na Padronização de Calçadas exigida pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e nas outras 

legislações municipais vigentes; 

➢ Implantação de área ajardinada na calçada do empreendimento, conforme orientações dos demais órgãos. 
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Nota 18: Implantar projeto executivo de geometria, acessibilidade e de sinalização horizontal e vertical, incluindo implantação de ciclovia e todos os subsistemas, da Rua Sergipe entre 

a Rua Gonçalves Dias e a Rua Fernandes Tourinho, tendo como referência as pranchas do projeto executivo viário registrado sob o número 3HVFS 00082/21, referente ao Lote 5 do 

Contrato N° DJ047/2019, a serem fornecidas pela BHTRANS. Seguir também as seguintes orientações:

a) Apresentar, para análise e aprovação da BHTRANS, a revisão/atualização das pranchas 03/05, 04/05 e 05/05 do projeto executivo viário registrado sob o número 3HVFS 00082/21, 

referente ao Lote 5 do Contrato N° DJ047/2019, a serem fornecidas pela BHTRANS, no trecho da Rua Sergipe entre Rua Gonçalves Dias e Rua Fernandes Tourinho, que prevê:

➢ Projeto de implantação de ciclovia, geometria, acessibilidade e de sinalização contemplando todos os subsistemas: horizontal e dispositivos auxiliares, vertical de regulamentação e 

advertência, semafórica e vertical de indicação prevendo a reorganização, redistribuição, manutenção, remoção e implantação da sinalização, inclusive em relação à regulamentação de 

vagas para estacionamento (táxi, carga e descarga, rotativo, motocicletas, veículos credenciados, veículos especiais e outros) e os detalhes técnicos;

b) O projeto de revisão/atualização deve ser elaborado por Responsável Técnico – RT legalmente habilitado, utilizando levantamento topográfico planialtimétrico cadastral atualizado (há 

no máximo um ano antes da implantação) e aplicando os dispositivos legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, seus Anexos, resoluções e Manuais de Sinalização 

publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, bem como o Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte (maio de 2010), o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte 

e as normas de acessibilidade NBRs 9050/2020 e 16537/2016 e outras legislações vigentes.

c) O objeto do Contrato N° DJ047/2019 é definido pela Prestação de Serviços de Elaboração e Desenvolvimento de Estudos Técnicos e Projetos Executivos de Prioridade ao 

Transporte Coletivo no Sistema Viário do Município de Belo Horizonte. 

d) O Responsável Técnico – RT pela revisão/atualização do projeto do sistema viário, que contém a rota cicloviária, deve apresentar o projeto em reuniões com a sociedade civil. 

(CRTT, GT PEDALA BH e outros).

e) A cópia das pranchas 03/05, 04/05 e 05/05 do projeto viário 3HVFS 00082/21 pode ser solicitada à BHTRANS após a emissão do PLU.

Nota 19: O Plano de Movimentação de Veículos Pesados deve seguir as orientações prévias da área operacional da BHTRANS, constando estimativa de quantidade de veículos por 

fase da obra, rotas, horários, autorização para reserva de área na via pública e outros que fizerem necessários. A fiscalização do plano cabe à BHTRANS, durante todo o período de 

execução de obras.

Nota 20: Orientações:

a) O projeto arquitetônico deverá ser licenciado em processo específico de aprovação junto à Subsecretaria de Regulação Urbana (SUREG), após a concessão do Parecer de 

Licenciamento Urbanístico (PLU) e do atendimento das diretrizes correspondentes, ocasião em que será realizada a avaliação da conformidade urbanística das edificações propostas. O 

projeto arquitetônico apresentado para licenciamento urbanístico não foi avaliado para fins de verificação da conformidade com a legislação urbanística, mas apenas no tocante à 

verificação de possíveis impactos e suas respectivas mitigações.

b) Altura máxima da edificação: A autorização CINDACTA deverá ser apresentada e deverá estar válida no momento do Comunicado de Início de Obra, após a aprovação das 

edificações via SUREG pela Lei nº 11.181/19 e deve ser condizente com o empreendimento avaliado neste licenciamento urbanístico/ambiental. Além disso, de acordo com as 

Informações sobre altura permitida e zona de ruído de aeródromos (Portaria do Ministério da Defesa Nº 1424/GC3 e Regulamento RBAC Nº 161), constantes nas IBEDs dos lotes 

compreendidos no empreendimento, a Cota altimétrica limite é 939m. Conforme consta no arquivo "TOMED_INF_COMP_04_ARQUITETONICO.pdf" apresentado para 2ª análise, "o 

nível máximo do edifício é de 963,19 m, tendo como referência a base de dados da PRODABEL". Considerando-se a cota altimétrica limite determinada pelo Ministério da Defesa e a 

altimetria informada na complementação do EIV, deverá ser apresentada autorização do órgão (CINDACTA) para edificar até a alt imetria proposta.

c) Verificar possíveis adequações necessárias nos instrumentos urbanísticos propostos no projeto. Esclarece-se que o uso de TDC para este empreendimento, visto o disposto na Lei nº 

11.181/19 e considerando-se o Coeficiente de Aproveitamento (CA) praticado é, de fato, obrigatório, em conformidade com o disposto no parágrafo 4º do Art. 45 da Lei nº 11.181/19. 

Contudo, deve-se observar também o disposto no Artigo 12 da Lei nº 11.126/20, alterado pelo Artigo 2º da Lei nº 11.513/23 quanto à obrigatoriedade de utilização de ODC Onerosa ou 

outorga gratuita no projeto arquitetônico, visto tratar-se de empreendimento situado em OP-3. Ressalta-se que, caso a TDC já tenha sido adquirida e vinculada ao lote, poderá ser 

utilizada integralmente, conforme disposto no parágrafo único do Artigo 12 da Lei nº 11.126/20. Contudo, caso contrário, os instrumentos urbanísticos a serem utilizados no projeto 

deverão ser revistos, considerando-se o supracitado. Além disso, deve-se apresentar certidões de TDC bem como certificado de reserva do SIPU.

d) Adicionalmente, deverá ser realizada Simulação de PCA no SIPU (Sistema de Gestão dos Instrumentos de Política Urbana) para verificação dos instrumentos passíveis de utilização 

no empreendimento, considerando-se a legislação em vigor. Poderá também ser consultado o E-book do Novo Plano Diretor - Ocupação do Solo, disponível no link: 

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/plano-diretor/propost

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/plano-diretor/propost

